
 

CARTA DO 1º ENCONTRO PJE – TRFS DA 1ª, 3ª E 5ª REGIÕES 

 

 

 

Os abaixo-nominados, participantes do 1º Encontro PJe – Tribunais Regionais 
Federais da 1ª, 3ª e 5ª Regiões, realizado presencialmente, no período de 19 a 21 
de junho de 2024, no Laboratório de Inovação da Justiça Federal de São Paulo – 
iJuspLab, localizado no Fórum Cível Pedro Lessa, na Avenida Paulista, 1.682, Bela 
Vista, São Paulo/SP, 

Considerando a política pública estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) para a governança e gestão dos sistemas processuais eletrônicos e integração 
de todos os tribunais do país pela Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro 
(PDPJ-Br); 

Considerando as características do sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), 
plataforma digital de código aberto desenvolvida pelo CNJ em parceria com diversos 
Tribunais, e os valores que motivaram a sua adoção como o sistema prioritário do 
Poder Judiciário, os quais promovem a colaboração e o compartilhamento de 
recursos e conhecimentos; 

Considerando a plena adoção do PJe pelos Tribunais Regionais Federais da 1ª, 3ª e 
5ª Regiões e o interesse desses Tribunais no aprimoramento contínuo do sistema 
com novas automações, funcionalidades e melhorias no desempenho e na 
usabilidade; 

Considerando a intenção das equipes técnicas e negociais do PJe desses três 
Tribunais de estreitar laços e unir esforços para acelerar o processo de 
aprimoramento do sistema, com o desenvolvimento comunitário de soluções que 
possibilitem o compartilhamento de boas práticas e a promoção do mútuo 
aprendizado e crescimento profissional; 

 

 

VÊM DECLARAR OS SEGUINTES PONTOS CONSENSUAIS, PRINCÍPIOS E 
PROPÓSITOS COMUNS: 

 



1. A evolução e o aperfeiçoamento do PJe devem privilegiar a experiência do usuário, 
com melhorias contínuas na usabilidade e na performance do sistema.  

2. A versão nacional do PJe e a PDPJ-Br devem ser as referências para a criação, o 
compartilhamento e a utilização de soluções conjuntas para desafios comuns, com 
vistas a atender às necessidades dos usuários da Justiça Federal. 

3. A troca de conhecimentos e de boas práticas e a colaboração para a 
implementação de melhorias no sistema pressupõem o estabelecimento de canais 
permanentes de comunicação, com a realização periódica de reuniões por 
videoconferência e encontros presenciais. 

4. Existe amplo espaço para colaboração entre as equipes técnicas para melhoria do 
PJe, dos módulos e serviços da PDPJ-Br, bem como dos sistemas correlatos, 
especialmente no seguinte: 

(A) coleta de metadados para automação de tarefas repetitivas e redução de erros na 
alimentação do sistema, mediante a criação de soluções conjuntas ou 
compartilhadas; 

(B) fortalecimento das camadas de proteção do sistema, mediante a troca de 
informações e de boas práticas sobre infraestrutura e segurança da informação;  

(C) melhoria de estabilidade e performance do sistema, por meio de ajuda mútua na 
identificação e solução de gargalos e no aprimoramento das configurações de 
infraestrutura e das consultas às bases de dados e aos demais serviços;  

(D) atuação conjunta no CNJ, com a criação de canais mais rápidos e eficientes de 
comunicação e a propositura de soluções de interesse comum, para melhoria na 
disponibilidade e no tempo de resposta dos serviços da PDPJ-Br e incorporação, na 
versão nacional do PJe, das correções e melhorias desenvolvidas na Justiça Federal; 

(E) prospecção, contratação, desenvolvimento e uso de soluções com inteligência 
artificial, mediante o compartilhamento de conhecimentos e a soma de esforços; 

(F) divulgação de novas funcionalidades e melhores práticas, por meio de programas 
contínuos de capacitação e treinamento para servidores e magistrados; 

(G) troca de informações e experiências na contratação de bens e serviços; 

(H) documentação e compartilhamento de fluxos por meio de repositórios de código; 

(I) realização de congressos, seminários e outros eventos científicos para discussão 
aprofundada de assuntos de interesse comum, seja na área de Tecnologia da 
Informação, seja na área negocial. 



Por fim, os participantes reafirmam o compromisso com a colaboração, a inovação e 
a melhoria contínua do sistema PJe, visando sempre à eficiência, à transparência e 
à qualidade na prestação jurisdicional. 

 

Brasília, Recife e São Paulo, em sequência ao encontro de 19 a 21 de junho de 2024.  
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